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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ERNI FRANCISCO BACKES - SUCESSÃO
REPR. POR : CASSIA VANESSA DO NASCIMENTO CARDOSO - SUCESSOR
ADVOGADOS : MARCELO BARDEN - RS059293

ALINE REGINA BLAU BARDEN - RS057754
MARIANA MATTE - RS081496

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL DE 
PESSOA FÍSICA. JULGADO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PUIL 
452/PE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Cuida-se de agravo interno contra decisão que conheceu do agravo para 
não conhecer do recurso especial por incidência da Súmula 7 do STJ e aplicação 
da jurisprudência formada no PUIL 452/PE.

2. Hipótese em que a Corte de origem consignou que, no que concerne aos 
períodos de trabalho objeto do recurso especial, o labor não havia sido exercido na 
condição de empregado rural vinculado a entidade agroindustrial ou agrocomercial, 
razão pela qual não seria possível o reconhecimento da natureza especial do trabalho.

3. Entendimento conformado à jurisprudência da Primeira Seção deste 
Tribunal, assentada no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, segundo a qual "o trabalhador rural (seja empregado rural ou segurado 
especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do 
enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não 
possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo especial para fins de 
aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, 
respectivamente" (DJe de 14/6/2019).

4. Agravo interno parcialmente provido apenas para afastar, como 
fundamento para a decisão agravada, a incidência da Súmula 7 do STJ, mantido, 
contudo, o resultado do julgamento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, dar parcial provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ERNI FRANCISCO BACKES 
contra a decisão de minha relatoria de fls. 654/657, por meio da qual se conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial. 

A parte agravante, em seu agravo interno, alega que "a matéria é de direito, 

sendo que o reconhecimento da especialidade dos períodos, na forma pretendida pelo 

recurso especial, absolutamente não implica revolvimento do conjunto probatório, mas 

tão somente sua valoração" (fl. 677).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação (fl. 685).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada conheceu do agravo interposto para não conhecer do 
recurso especial por incidência da Súmula 7/STJ e porque o acórdão recorrido estava 
conformado à jurisprudência formada no PUIL 452/PE.

Com relação à incidência da Súmula 7 do STJ, o agravo interno merece 
acolhimento, tendo em vista que, melhor examinando os autos, verifico que o caso em 
apreço dispensa o revolvimento de prova e resume-se ao reconhecimento ou não da 
especialidade da atividade exercida pela parte recorrente.

Quanto ao mais, em que pese à argumentação expendida nas razões 
recursais, ela não é bastante para infirmar a decisão agravada.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem declarou a 
impossibilidade de reconhecimento de enquadramento da atividade profissional com 
base nos seguintes fundamentos (fls. 455/456):

O período controverso em que se pretende o reconhecimento da 
atividade como especial está assim detalhado:

- 01-05-76 a 12-12-79 e 01-10-80 a 13-10-81 - períodos trabalhados 
para Hilário Affonso Schimidt, pessoa física.

Anteriormente a CF/88, o trabalhador rural estava amparado pelas 
normas da Lei Complementar 11/1971, a qual dispunha que o 
PRORURAL(Programa de Assistência ao Trabalhador Rural) prestaria, entre 
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outros, benefício de aposentadoria por velhice e invalidez, não havendo 
previsão para a aposentadoria por tempo de serviço de trabalhador rural. 
Ainda, tais benefícios, inacumuláveis, não poderiam ser concedidos a mais 
de um componente da unidade familiar, no caso de exercício da atividade 
rural em regime de economia familiar, pelo que somente aquele considerado 
chefe ou arrimo de família é que teria direito ao benefício. Assim, os demais 
componentes do grupo familiar, ainda que considerados segurados do 
PRORURAL, não possuíam direito aos benefícios de aposentadoria, até o 
momento em que passavam a constituir outro núcleo familiar, normalmente 
pelo casamento ou por produção por conta própria.

Os benefícios não eram custeados por contribuição do trabalhador 
rural, mas por percentual incidente sobre o valor comercial dos produtos 
rurais, recolhido pelo adquirente, consignatário ou cooperativa, ou pelo 
próprio produtor, quando ele mesmo industrializava seus produtos, vendia-os 
aos consumidores no varejo ou a adquirente domiciliado no exterior.

Com o advento da CF/1988, uma nova ordem de direitos sociais foi 
estendida aos trabalhadores rurais, como dispõe o artigo 7.º, caput, ao 
preceituar que "são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais (...)". Da 
mesma forma, no título referente à ordem social, o artigo 194 dispõe que a 
seguridade social deve ser organizada com base, entre outros, no princípio 
da uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 
urbanas e rurais.

A Lei 8.213/1991 veio para regulamentar as diretrizes constitucionais 
acerca dos benefícios previdenciários, bem como para estruturar o Plano de 
Benefícios da Previdência Social. Acerca da matéria ora tratada, dispõe o 
artigo 55, §2.º, que o tempo de serviço do segurado trabalhador rural anterior 
a sua vigência deve ser computado independentemente do recolhimento de 
contribuições a ele correspondentes, para todos os efeitos, exceto para 
configurar carência. Quanto à prova de tempo de serviço, para os efeitos da 
Lei, somente será admitida quando embasada em início de prova material, 
não sendo admitida prova exclusivamente testemunhal, exceto por motivo de 
força maior ou caso fortuito(artigo 55, §3.º).

Desse modo, conclui-se que esse tempo de trabalho, na condição de 
empregado rural, prestado para empregador pessoa física, exercido 
anteriormente a vigência da Lei 8.213/1991, não dá ensejo à aposentadoria 
especial, porquanto não havia tal previsão na LC 11/71, norma que previa o 
amparo previdenciário do empregado rural (art. 3.º, § 1.º, alínea a).

Em respeito ao entendimento já consolidado no âmbito do STJ de que 
deve ser aplicada a lei vigente à época do desempenho da atividade para 
enquadramento da atividade especial, somente o trabalhador rural vinculado 
à empresa agroindustrial ou agrocomercial possui direito ao eventual 
reconhecimento do tempo de serviço especial previsto no Decreto 
3.831/1964 (trabalhador na agropecuária) para fins de concessão de 
aposentadoria especial.

Afinal, somente este tipo de empregado vinculava-se ao então Regime 
de Previdência Urbana, nos termos do artigo 6.º, da CLPS/84:

Art. 6.º É obrigatoriamente segurado, ressalvado o disposto no 
artigo 4.º:

I - como empregado:

(...) § 4.º É segurado da previdência social urbana o empregado 
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de empresa agroindustrial ou agrocomercial que, embora prestando 
exclusivamente serviço de natureza rural, vem contribuindo para esse 
regime pelo menos desde 25 de maio de 1971.

Nesses termos, considerando que, nos períodos em análise, o labor do 
autor foi exercido na condição de empregado rural de pessoa física (sem 
vinculação à exploração de atividade agroindustrial ou agrocomercial), 
inviável o enquadramento do tempo de serviço especial do período anterior a 
31.10.1991, porquanto o Regime de Previdência do Trabalhador Rural não 
previa a concessão de aposentadoria especial.

O entendimento adotado pela Corte de origem está em conformidade com a 
jurisprudência do STJ firmada no julgamento do PUIL 452/PE, de relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, segundo a qual "o trabalhador rural (seja empregado rural ou 

segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na agropecuária, nos 

termos do enquadramento por categoria profissional vigente até a edição da Lei 

9.032/1995, não possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo 

especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição ou 

aposentadoria especial, respectivamente". Confira-se a ementa do julgado qualificado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. EMPREGADO RURAL. 
LAVOURA DA CANA-DE-AÇÚCAR. EQUIPARAÇÃO. CATEGORIA 
PROFISSIONAL. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA. DECRETO 53.831/1964. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. Trata-se, na origem, de Ação de Concessão de Aposentadoria por 
Tempo de Contribuição em que a parte requerida pleiteia a conversão de 
tempo especial em comum de período em que trabalhou na Usina Bom 
Jesus (18.8.1975 a 27.4.1995) na lavoura da cana-de-açúcar como 
empregado rural.

2. O ponto controvertido da presente análise é se o trabalhador rural da 
lavoura da cana-de-açúcar empregado rural poderia ou não ser enquadrado 
na categoria profissional de trabalhador da agropecuária constante no item 
2.2.1 do Decreto 53.831/1964 vigente à época da prestação dos serviços.

3. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o 
tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. 
Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do 
art. 543-C do CPC (Tema 694 - REsp 1398260/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 5/12/2014).

4. O STJ possui precedentes no sentido de que o trabalhador rural 
(seja empregado rural ou segurado especial) que não demonstre o 
exercício de seu labor na agropecuária, nos termos do enquadramento 
por categoria profissional vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não 
possui o direito subjetivo à conversão ou contagem como tempo 
especial para fins de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição 
ou aposentadoria especial, respectivamente. A propósito: AgInt no AREsp 
928.224/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
8/11/2016; AgInt no AREsp 860.631/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Documento eletrônico VDA38828786 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 18/10/2023 16:45:29
Código de Controle do Documento: 05909ecc-f4c0-409a-865b-4633b6652199



Marques, Segunda Turma, DJe 16/6/2016; REsp 1.309.245/RS, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/10/2015; AgRg no REsp 
1.084.268/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 
13/3/2013; AgRg no REsp 1.217.756/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta 
Turma, DJe 26/9/2012; AgRg nos EDcl no AREsp 8.138/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 9/11/2011; AgRg no REsp 1.208.587/RS, Rel. 
Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13/10/2011; AgRg no REsp 
909.036/SP, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, DJ 12/11/2007, p. 
329; REsp 291.404/SP, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ 
2/8/2004, p. 576.

5. Pedido de Uniformização de Jurisprudência de Lei procedente para 
não equiparar a categoria profissional de agropecuária à atividade exercida 
pelo empregado rural na lavoura da cana-de-açúcar. (PUIL n. 452/PE, relator 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe de 
14/6/2019, destaque nosso.)

Cito, ainda, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS PEDIDOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ.

[...]

VI - A decisão recorrida não diverge da jurisprudência do STJ, a qual 
possui o entendimento de que "o trabalhador rural (seja empregado rural ou 
segurado especial) que não demonstre o exercício de seu labor na 
agropecuária, nos termos do enquadramento por categoria profissional 
vigente até a edição da Lei 9.032/1995, não possui o direito subjetivo à 
conversão ou contagem como tempo especial para fins de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição ou aposentadoria especial, respectivamente". 
Por oportuno, confira-se: (PUIL n. 452/PE, relator Ministro Herman Benjamin, 
Primeira Seção, julgado em 8/5/2019, DJe 14/6/2019)

VII - A incidência do Enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea 
a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

VIII - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.971.598/RS, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/8/2022, DJe 
de 10/8/2022.)

 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ATIVIDADE ESPECIAL. CORTE DE CANA-DE-
AÇUCAR. IMPOSSIBILIDADE DE ENQUADRAMENTO PROFISSIONAL. 
INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
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do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido está em consonância com entendimento desta 
corte que, no julgamento do Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei 452/PE, firmou o entendimento no sentido de não ser possível equiparar 
a categoria profissional de agropecuária, constante no item 2.2.1 do Anexo 
ao Decreto 53.831/1964, à atividade exercida pelo empregado rural na 
lavoura da cana-de-açúcar.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp n. 1.966.899/SP, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, DJe 
de 19/10/2022.)

Pelas considerações expostas, dou parcial provimento ao agravo interno 
apenas para afastar, como fundamento para a decisão agravada, a incidência da 
Súmula 7 do STJ, mantido, contudo, o resultado do julgamento, não se conhecendo do 
recurso especial interposto uma vez que incidente na espécie o óbice da Súmula 
83/STJ.

É o voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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